
iSTERIO DA FAZENDA

METRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

acesso nr. 10640/002.071/91-85
-ssAo de : 16 de junho de 1994	 ACORDAO Nr. 103-15.087
:curso nr: 75.766 - IRF ANOS 1987 e 1988
ecorrente z POSTO VIÇOSA LTDA

:ecorrida a DRF EM JUIZ DE FORA - MG

ACAS

Subsistindo parte da exigência fiscal formulada em
processo matriz, igual sorte colhe o recurso
voluntário interposto nos autos do processo que
tem por objeto auto de infração lavrado por mera
decorrência daquele.
Recurso a que se dá provimento parcial para
adequação ao processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por POSTO VIÇOSA LTDA.

.ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento par-

cial ao recurso para ajustar a exigência do IRF ao decidido no proces-

so matriz pelo Acórdão nr. 103-15.033 de 14.06.94, nos termos do rela-

tório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessbes, em 16 de junho de 1994
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o	 rNEU-ER	 - PRESIDENTE

.	 I

CLOVIS ARMA se LEMOS CARNEIRO	 - REATOR

VISTO	 EM	 41109	 - PROCURADOR DA

SESSAO DE:	 FRANCISC0J0AQUIMDE93U 'NEVO 	 ZENDA NACIONAL

24 MAR 1995

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselr

rosa CESAR ANTONIO MOREIRA, FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI, VICTOR LUIS

nALLES FREIRE. SONIA NACINOVIC e RUBENS MACHADO DA SILVA (SUPt

a ' ,9ENTE O CONSELHEIRO EDVALDO PWRA DE BRITO.
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Processo nr. 10640/002.071/91-85

tarso nr: 76.766

órdão nr: 103-15.087

:corrente : POSTO VIÇOSA LIDA

RELATORIO E VOTO

Conselheiro CLOVIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO, Relatar:

Trata-se de recurso voluntário interposto, tempestiva-

mente por Posto Viçosa, pessoa juridica inscritaa no C.G.C. sob o nr.

17.763.681/0001-42, com domicilio tributário na Rua dos Passos. 756,

Viçosa, MG, em 05/10.92, com o fito de obter a reforma da decisão pro-

ferida em primeira instância. da qual foi cientificado em 11/09/92.

A exigência fiscal contestada teve origem no auto de

infração de fls. 01 A 06. mediante o qual foi constituido de oficio

crédito tributário no valor de Cr$ 2.624.167,52 em 04/10/91, corres-

pondente a IRRF, nele computados os juros de mora e a multa de 50%.

O lançamento em apreço é mera decorrência da ação fis-

cal levada a efeito na empresa, relativa ao imposto sobre a renda -

pessoa juridica, que culminou com a lavratura do auto de infração de

que trata o processo nr. 10640/002.070/91-12.

Esta Câmara, ao apreciar o processo matriz em 14.06.94,

negou provimento parcial nos termos do acórdão nr. 103-15-033.

Em consequência, igual sorte colhe o recurso apresenta

do neste feito decorrente, na medida em que não há fatos ou argumentr

1/4
capazes de ensejar, na espéci m conclusbes diversas.
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Processo nr. 10640/002.071/91-85

Ac6rdão nr: 103-15.087

A vista do exposto e de tudo o mais que do processo
consta, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso no senti-

do de adequar este aquela decisão.

Brasili 1:?.t em 6 de junho de 1994

CLOVIS ARM DO LEMOS CARNEIRO	 -	 RELATOR
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